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			Para minha irmã, Mayana

		


		
			Mas no início do século XXI ficou evidente que o planeta não tinha condições de assegurar o sustento de todos os seres em níveis ocidentais e, nesse ponto, os mais ricos se refugiaram em suas mansões-fortaleza, compraram os governos ou os incapacitaram de agir contra eles, e lacraram suas portas para esperar até algum momento melhor, pessimamente teorizado, que na verdade se resumia apenas ao resto da vida deles, e talvez à vida de seus filhos, se estivessem otimistas — além disso, après moi le déluge.

			Kim Stanley Robinson, The Ministry for the Future
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				As zonas econômicas especiais do mundo. O tamanho do ponto corresponde à área coberta por cada zona. Para uma versão interativa do mapa, consulte <openzonemap.com>.
fonte: Cortesia do Grupo Adrianople.

			






			
Introdução
Despedace o mapa

			Sem consultar mecanismos de busca no seu celular, responda: quantos países existem no mundo? Não tem certeza? A resposta é: cerca de duzentos, mais ou menos. Agora pense no ano 2150. Quantos haverá? Mais de duzentos? Menos? E se houver mil países? Ou apenas vinte? Que tal dois? Ou um? Que tipo de futuro esses mapas sugeririam? E se tudo dependesse dessa resposta?

			A pessoa que apresentou esse experimento mental em 2009 foi o investidor de risco Peter Thiel, de 41 anos.1 Depois de amealhar uma pequena fortuna como fundador do PayPal e um dos primeiros investidores do Facebook, um ano antes ele acabara de sofrer um considerável revés na crise financeira. Então, Thiel tinha uma coisa em mente: como escapar do Estado democrático de cobrança de impostos. “Eu não acredito mais que liberdade e democracia sejam compatíveis”, escreveu. “A grande tarefa dos libertários é encontrar uma maneira de fugir da política em todas as suas formas.”2 Quanto maior o número de países, mais lugares possíveis para receber nosso dinheiro e menor a probabilidade de que qualquer país aumente os impostos, por medo de afugentar a galinha dos ovos de ouro. “Se quisermos aumentar a liberdade”, declarou ele, “teremos de aumentar o número de países.”3

			Thiel lançou a ideia de um mundo de milhares de governos ou sociedades politicamente organizadas como o sonho utópico de uma realidade futura. O que não mencionou foi o fato de que, de várias maneiras, o futuro descrito por ele já existia.

			Um globo-padrão mostra um mosaico irregular de cores, pixelado de forma mais densa na Europa e na África, abrindo caminho para trechos cromáticos mais amplos na Ásia e na América do Norte. Essa é uma imagem conhecida do mundo, aquela que nos foi ensinada desde o ensino fundamental, aquela a que Thiel se referia: cada pedaço de terra com sua própria bandeira, seu próprio hino, seu próprio traje nacional e sua própria culinária típica. A cada par de anos, o desfile de abertura dos Jogos Olímpicos encena essa versão do globo, uma reconfortante confirmação de que, no fim das contas, o mundo é pequeno.

			Mas é um erro ver o mundo apenas como esse quebra-cabeça de nações. Na verdade, como os acadêmicos fazem questão de nos lembrar, o mundo moderno, longe de ser uniforme, é esburacado, perfurado, esfarrapado e irregular, rasgado e alfinetado. Dentro dos contêineres das nações existem espaços legais singulares, territórios anômalos e jurisdições peculiares. Existem cidades-Estado, paraísos fiscais, enclaves, portos francos e portos livres, parques de alta tecnologia, centros de inovação e distritos isentos de tarifas, impostos alfandegários ou taxas aduaneiras. O mundo das nações é apinhado de zonas — e elas definem a política do presente de maneiras que estamos apenas começando a entender.4

			O que é uma zona? Em sua definição mais básica, é um enclave criado dentro dos limites de uma nação, isento de formas comuns de regulamentação. No interior de suas fronteiras, os poderes de tributação usuais costumam ser suspensos, o que permite aos investidores ditarem suas próprias regras. As zonas são quase extraterritoriais, a um só tempo inseridas no Estado anfitrião e distintas dele. Elas apresentam uma gama desconcertante de variedades — são pelo menos 82 tipos, segundo um cálculo oficial.5 Entre as mais destacadas estão a zona econômica especial, a zona de processamento de exportação e a zona de comércio exterior. Em uma extremidade do espectro socioeconômico, as zonas podem ser entroncamentos nas redes de manufatura transfronteiriça.6 Quase sempre cercadas por arame farpado, são locais de produção de baixa remuneração. No outro extremo, podemos ver uma versão da zona nos paraísos fiscais em que as corporações transnacionais escondem seus ganhos — algo que o economista Gabriel Zucman chama de “a riqueza oculta das nações”.7 A fuga dos lucros corporativos para essas jurisdições com impostos baixos ou nulos custa, apenas aos Estados Unidos, 70 bilhões de dólares por ano em receitas tributárias, ao passo que os paraísos fiscais offshore detêm cerca de 8,7 trilhões de dólares da riqueza mundial.8 Em algumas ilhas do Caribe, há mais empresas registradas do que residentes.9 Em sua primeira campanha presidencial, o candidato Barack Obama salientou o caso do edifício Ugland House nas ilhas Cayman, que continha 12 mil empresas: “Trata-se ou do maior prédio do mundo, ou do maior esquema de evasão de tributos do mundo”, declarou.10 Na verdade, era totalmente legal, um fato rotineiro do sistema financeiro global.11

			Existem atualmente mais de 5400 zonas no planeta, um número muito maior de regimes do que a fantasia de Thiel de um mundo futuro com mil paí­ses. Mil novas zonas surgiram só na última década.12 Algumas não são maiores do que uma fábrica ou um galpão, um ponto de comutação no circuito logístico do mercado global ou um local para armazenar, montar ou refinar um produto para evitar tarifas.13 Outros são megaprojetos urbanos — por exemplo, a Nova Cidade de Songdo (Distrito Internacional de Negócios de Songdo), na Coreia do Sul; a Neom, na Arábia Saudita; ou a cidade de Fujisawa, no Japão —, que funcionam sob suas próprias regras, como cidades-Estado privadas.14 Em 2021, os legisladores de Nevada, nos Estados Unidos, lançaram ideia semelhante, sugerindo que poderiam autorizar as empresas que se mudassem para seu estado a escreverem suas próprias leis — o retorno da “cidade-empresa” ou “cidade operária”* um século depois, agora transformada em “zona de inovação”.15 No Reino Unido, o governo conservador fez da criação de uma cadeia de zonas francas ou portos livres a peça central de uma proposta para “nivelar” o Norte desindustrializado após o Brexit. Seu quixotesco objetivo? Competir com a Zona Franca de Jebel Ali de Dubai, fundada em 1985 e na qual, há meio século, as empresas desfrutam de isenções fiscais, com acesso a trabalhadores estrangeiros alojados em dormitórios e remunerados com uma fração do salário mínimo britânico.16

			Recorro à metáfora da perfuração para descrever a maneira como o capitalismo funciona, abrindo buracos no território do Estado-nação, criando zonas de exceção com leis diferentes e, muitas vezes, sem supervisão democrática. O filósofo Grégoire Chamayou acrescenta outra metáfora, comparando ­projetos de privatização à técnica do besouro serra-pau — feito broca, roem a ­estrutura da sociedade por dentro.17 Poderíamos lançar mão de outra metáfora e relembrar como se faz uma peça de renda, amarrando-se fios com lacunas entre eles. O que resulta dá a impressão de um padrão pelo que é deixado de fora. O termo que os especialistas dão a isso é padronagem do vazio. Para entendermos a economia mundial, precisamos aprender a ver os vazios.

			A maior parte das zonas do mundo se encontra na Ásia, na América Latina e na África. Só a China tem quase metade delas. A Europa e a América do Norte somam menos de 10%.18 No entanto, como veremos, é no Ocidente que estão alguns dos mais fervorosos defensores das zonas, que as enaltecem como experimentos do que eu chamo de micro-ordenamento, ou a criação de arranjos políticos alternativos em pequena escala. Os paladinos das zonas sugerem que a utopia do livre mercado pode ser alcançada por meio de atos de secessão e fragmentação, engendrando-se territórios livres dentro e além das nações, com efeitos disciplinadores e demonstrativos para outros Estados. “A liberdade localizada”, de acordo com o que escreveu em 1982 Stuart Butler, da Fundação Heritage, “pode apodrecer os alicerces do Estado não livre ao seu redor.”19 Defensores da perfuração se apresentam em termos melodramáticos como guerrilheiros de direita, reivindicando — e decompondo — o Estado-nação, zona por zona. Tão logo o capital fuja para novas zonas não regulamentadas e com impostos baixos, reza a teoria, as economias que se recusarem a se sujeitar à prática serão forçadas a emular essas anomalias. Ao começar com pequeno escopo, a zona se propõe a servir de exemplo como um novo Estado definitivo e desejável para todos.

			Este livro conta a história do que chamo de capitalismo destrutivo. Trata-se, ao mesmo tempo, de uma descrição do mundo que tomou forma nos últimos quarenta anos por meio dos esforços descoordenados de atores privados ávidos por lucro e segurança econômica, o que foi viabilizado por governos solícitos, e também da história de uma ideologia deliberada. “Capitalismo destrutivo” é um rótulo para definir tanto a maneira como o mundo funciona quanto o modo pelo qual pessoas específicas têm a esperança de continuar a mudá-lo. É uma forma de descrever um mundo cada vez mais interconectado e fragmentado. Seus defensores detectam sinais da mutação do contrato social e especulam se seriam capazes de acelerar e lucrar com a dinâmica da dissolução. Eles são estudantes do que Lionel Shriver chama em seu romance A família Mandible: 2029-2047, publicado em 2016, de “o gênero recentemente criado da economia apocalíptica”.20

			A zona não existe somente no vasto mundo. Ela começa em casa. Para a maioria das pessoas, isso não significa a separação total ou a criação de um novo Estado — não se trata da conquista dos píncaros do poder, mas a soma de muitos pequenos atos de recusa. Um radical do mercado chama isso de secessão suave.21 As pessoas podem se separar retirando os filhos das escolas públicas, convertendo moeda corrente em ouro ou criptomoeda, mudando-se para estados com impostos mais baixos, obtendo um segundo passaporte ou se expatriando em um paraíso fiscal.22 A separação pode ocorrer quando as pessoas vão viver em condomínios fechados para criar governos privados em miniatura, e muita gente já fez isso. Na virada do novo milênio, cerca de metade de todos os novos empreendimentos imobiliários no Sul e no Oeste dos Estados Unidos era de “microcidades planejadas”, complexos fechados e protegidos por dispositivos de segurança.23 Os enclaves fechados são globais, de Lagos a Buenos Aires.24 Na Índia, os condomínios fechados começaram com a tomada de vias públicas por meio da instalação de barreiras de aço, antes de passar para “colônias” planejadas visionárias e inovadoras, agrupadas em torno de zonas econômicas especiais.25

			Um investidor de risco que trabalhava para Peter Thiel cunhou um termo engenhoso quando, brincando com a palavra overthrow [tomada do poder, destronar ou derrubar o governo] chamou essa forma de secessão suave de underthrow [o oposto da subversão e da deposição violenta].26 Para ele, o melhor modelo de política era a corporação. De bom grado, optamos por participar e ser incluídos ou por ficar de fora, como clientes. Se não gostamos do produto, compramos em outro lugar. Ninguém exige nada de nós e não devemos nada a ninguém específico. Na clássica dicotomia traçada pelo economista Albert Hirschman há meio século, nós nos fiamos mais na saída do que na voz.27

			Cada ato de secessão suave — cada corporação que, às escondidas, guarda seus lucros junto a uma empresa de fachada na Suíça ou no Caribe; cada impasse com agentes federais sobre disputas de direitos de pastagem; cada policial, empreiteiro ou mercenário contratado para patrulhar, prender ou invadir — é outra pequena vitória para a zona, outro furo que se abre no coletivo. Estamos sendo estimulados a viver em zonas por aqueles que mais lucram com a nossa abdicação do conjunto de responsabilidades compartilhadas. Cem anos atrás, os barões bandidos construíam bibliotecas. Hoje, constroem naves espaciais. Este livro é uma história do passado recente e do nosso conturbado presente, em que bilionários sonham em escapar do Estado e em que a ideia do público é repugnante. Aqui se conta a história de um esforço de décadas para abrir buracos no tecido social, da opção para ficar de fora, separar-se e abandonar o coletivo.

			Para entendermos o significado do capitalismo destrutivo, precisamos dar um passo atrás e relembrar as grandes histórias que os acadêmicos contaram a respeito das últimas décadas. A queda do Muro de Berlim em 9 de novembro de 1989 inaugurou uma era de globalização. Em seu romance Piratas de dados, Bruce Sterling evoca um vislumbre deste planeta hiperconectado, “todo costurado junto numa única rede esparramada sobre o mundo, um sistema nervoso global, um polvo de dados”.28 Predominam as imagens de conexão: um emaranhado de linhas azuis de lasers interligando os locais mais distantes do mundo, um novelo de troca e mobilidade. A tendência era de interconexão: a Organização Mundial do Comércio (omc), a União Europeia (ue) e o Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (Nafta) foram criados com poucos anos de diferença um do outro. Contudo, se olhássemos de perto, havia também uma linha do tempo alternativa, marcada tanto pela fragmentação quanto pela unidade. As duas Alemanhas se unificaram em 1990, mas a União Soviética se estilhaçou no ano seguinte. A Iugoslávia se dissolveu com a formação da União Europeia. A Somália mergulhou em uma guerra civil e, por mais de uma década, não teria um Estado central.

			Assim que a Guerra Fria terminou, novas barricadas substituíram as antigas. Mercadorias e dinheiro fluíam livremente, mas as pessoas, não. De uma ponta à outra do mundo construíram-se muros. Estima-se que mais de 16 mil quilômetros de fronteiras em todo o planeta foram reforçados com barreiras.29 Em 1990, os Estados Unidos ergueram seu primeiro trecho de cerca de fronteira, ao sul de San Diego. O presidente Bill Clinton liberalizou o comércio na América do Norte enquanto autorizava a Operação Gatekeeper [Guardião do Portão], fortalecendo ainda mais a fronteira sul.30 Dois meses depois da queda do Muro em Berlim, a bbc lançou o filme A marcha, drama que acompanha os passos de um sudanês que reúne pessoas deslocadas pela guerra e pela pobreza para uma jornada através do Norte da África até a Europa. A cena final mostra a caravana chegando a uma cidade turística no Sul da Espanha e subindo degraus rumo a um paredão de tropas armadas enquanto um helicóptero sobrevoa. Um adolescente africano com um boné do time de futebol americano Miami ­Dolphins é morto a tiros na praia pelos soldados, um ícone da promessa quebrada do cosmopolitismo. Desde 2014, mais de 24 mil pessoas morreram no mar tentando chegar à Europa.31 A globalização tem força centrípeta e centrífuga. Ela nos une e nos separa ao mesmo tempo.

			Este livro enfoca os anos 1990 como um subestimado período de fermentação política e um caldeirão de imaginação nacional e pós-nacional. A história que contamos da década — que se baseou em uma integração cada vez mais ampla e em uniões econômicas de escala cada vez maior — deve ser invertida de modo a mostrar a profundidade da energia secessionista e do ardente fervor por experimentos de micro-ordenamento. Quando, em 1989, o cientista político Francis Fukuyama especulou sobre “o fim da história”, ele se referia à convergência em torno do modelo de democracia liberal, mas também ao incontestável reinado de um modelo específico de arranjo do mundo: dividido em Estados-nação soberanos e autodeterminados no âmbito de uma única economia global e vinculados por meio do direito internacional público.32 Mas a contínua evolução do capitalismo global alterou o quadro. O fim do império e o fim do comunismo deram origem a uma porção de novos Estados-nação soberanos, mesmo quando outra forma política também despontava. A partir dos anos 1990, e cada vez mais até hoje, o Estado-nação ganhou a companhia de uma nova entidade: a zona.

			As zonas nos ajudam a repensar a globalização como uma fratura do mapa, ensejando o que os acadêmicos chamam de “economia de arquipélago de offshores”, em que territórios se empenham em perpétua competição por clientes, poupadores e investidores itinerantes.33 Na esteira da pesquisa de grande sucesso de Thomas Piketty e Emmanuel Saez, bem como das revelações de cair o queixo dos Panama Papers e Paradise Papers, estamos começando a aprender mais sobre um tipo particular de zona, o paraíso fiscal.34 Mas ver a zona como um dispositivo de “acumuladores de riqueza” é constatar algo, ao mesmo tempo, verdadeiro e insuficiente.35 Devemos avaliar a maneira como, para os radicais do mercado, a zona não era apenas um meio para um fim econômico, mas uma inspiração para a reorganização da política global como um todo.

			A zona serve a muitas funções para a direita capitalista. O espectro da zona e a concomitante ameaça de fuga de capitais servem para, via chantagem, pôr em perigo a existência do que ainda resta do Estado social na Europa Ocidental e na América do Norte. A zona também mostra uma segunda crença central para a imaginação compartilhada da direita política contemporânea: a convicção de que o capitalismo pode existir sem democracia. Quando a Alemanha se reunificou, o filósofo político Raymond Plant observou que,

			à luz do colapso do comunismo no Leste Europeu, alguns podem pensar que a relação entre capitalismo e democracia é óbvia. No entanto, isso está longe de ser a realidade, e alguns daqueles que estiveram na vanguarda intelectual do debate sobre o livre mercado agora se preocupam bastante com a relação entre mercados e democracia.

			Ele apontou que, “de acordo com esse argumento, a democracia, no formato em que se desenvolveu nas sociedades ocidentais, talvez seja inimiga do crescimento e da manutenção dos mercados”.36 Na visão de alguns, antigos redutos coloniais como Hong Kong, pátrias na África do Sul do apartheid e os enclaves autoritários da península Arábica forneceram evidências de que a liberdade política pode, na verdade, corroer a liberdade econômica.

			A ideia de capitalismo sem democracia circula mais amplamente do que se possa imaginar. Stephen Moore, um dos principais conselheiros econômicos do presidente Donald Trump e indicado ao Conselho do Federal Reserve, membro de longa data da Fundação Heritage e intelectual da direita tradicional, declarou com franqueza: “O capitalismo é muito mais importante do que a democracia. Eu nem sequer acredito piamente na democracia”.37 Longe de ser uma piada frívola ou um lapso de linguagem, trata-se de uma posição bem formulada que vem avançando em surdina nos últimos cinquenta anos, moldando nossas leis, instituições e o horizonte das nossas aspirações políticas.

			O estilhaçamento do mapa-múndi não se deu de forma espontânea. Já teve seus paladinos. Este livro é sobre aqueles que vieram antes e depois de Thiel, pessoas que viram uma fratura chegando e torceram por ela. Depois do fim da Guerra Fria, propuseram algo surpreendente: talvez, de maneira secreta, o capitalismo tivesse perdido. Talvez os superestados social-democratas estivessem retomando de onde os comunistas pararam, já que os gastos estatais continuavam a crescer. Talvez a verdadeira vitória do capitalismo exigisse ir mais longe. E se o “fim da história” não fosse o tabuleiro de xadrez de mais de duzentos Estados-nação existentes sob condições de democracia liberal, mas, sim, dezenas de milhares de jurisdições de vários sistemas políticos em constante competição? Como um radical do mercado declarou: “E se a maior tendência política dos últimos duzentos anos, a centralização do poder estatal, se reverter no século xxi?”.38 E se a sociedade precisasse ser fundada de novo?

			A partir da década de 1970, a zona ofereceu uma elegante alternativa à bagunça da democracia de massa e ao desordenado alastramento e inchaço de canhestros Estados-nação. Secessionismo, não globalismo, era o mantra dos pensadores no cerne deste livro, que segue esse grupo de radicais do mercado em todo o mundo ao longo de meio século em sua busca do recipiente ideal para o capitalismo. A jornada vai de Hong Kong ao distrito de Docklands, em Londres, passa pela cidade-Estado de Cingapura e vai à África do Sul no perío­do final do apartheid, ao sul neoconfederado dos Estados Unidos e à antiga fronteira do Oeste estadunidense; das zonas de guerra do Chifre da África a Dubai e às menores ilhas do mundo e, pior fim, ao reino virtual do Metaverso. Os defensores do capitalismo destrutivo imaginaram uma nova utopia: uma fortaleza para guardar o capital, ágil e incansavelmente móvel, protegida das mãos da população ávida por um presente e futuro mais igualitários.

			Em seu romance Red Pill [Pílula vermelha], publicado em 2020, Hari Kunzru descreve um homem que, em estado alucinatório, redige um manifesto

			sobre um sistema que, mais cedo ou mais tarde, acabaria se descobrindo capaz de prescindir completamente das políticas públicas e pôr em seu lugar a arte da negociação: uma caixa-preta, impossível de supervisionar, visível apenas para as contrapartes. Não haveria freios e contrapesos, nenhum direito de apelação contra as decisões dos negociadores, nenhum “direito” de qualquer espécie, apenas o exercício bruto do poder.39


			Isso traduz fielmente o mundo descrito nas páginas deste livro: uma forma radical de capitalismo em um mundo sem democracia.

			
				
					* No original, company town: cidadezinhas ou vilarejos que pertenciam a determinada empresa, nos quais praticamente toda a mão de obra local era empregada e em que tudo — casas, escolas, hospitais, supermercados, clubes, cinemas, postos de gasolina e estabelecimentos comerciais — dependia do custeio ou do subsídio da empresa. (N. T.)
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				Hong Kong.

			






			1. Duas, três, muitas Hong Kongs

			Quando Peter Thiel falou de um mundo de mil nações, não era especulação — era um plano de negócios. Ele se apresentava em um evento organizado por um instituto que ele mesmo financiava e cujo objetivo era aumentar drasticamente o número de territórios do mundo. Os detalhes foram fornecidos pelo homem que se juntou a ele no púlpito, um engenheiro de software do Google de trinta e poucos anos. “Então, o futuro”, começou ele, e discorreu sobre seus planos de transformar a soberania política em um empreendimento com fins lucrativos.1 Desde tempos imemoriais, ele escreveu em outro texto, havia apenas uma maneira de criar uma nova nação: quebrar uma existente, subdividir o território e renomeá-lo. Era um negócio difícil no qual adentrar. Muitas vezes havia a necessidade de travar uma guerra. Mas e se fosse possível criar uma nação política na qual antes não existia nenhuma sociedade politicamente organizada?2 E se em algum lugar por aí existisse um espaço ainda não reivindicado, à espera? A proposta dele: reaproveitar a tecnologia de plataformas marítimas de petróleo e estabelecer povoamentos além da jurisdição dos Estados terrestres, estabelecendo-se em alto-mar e reivindicando sua posse.3 Além da “zona econômica exclusiva”, faixa que se estende por 370 quilômetros a partir da costa de cada país, o mar aberto estava livre para exploração privada e experimentação política. As seasteads, casas aquáticas permanentes ou casas flutuantes independentes no mar, escapariam do Estado fiscalizador e regulador, declarariam independência e desencadeariam o que ele chamou de “explosão cambriana no governo”.4 No jargão do Vale do Silício, seriam “nações-startup”.

			O homem no palco era Patri Friedman. Ele tinha um avô famoso, talvez o economista mais notório do século, celebrado e insultado em igual medida por seu papel em oferecer arcabouços intelectuais para formas cada vez mais radicais de capitalismo e por sua atividade secundária aconselhando ditadores: Milton Friedman. Ambos compartilhavam uma falta básica de comprometimento com a democracia. “A democracia não é a resposta”, escreveu Patri, mas apenas “o padrão atual da indústria.”5 O modelo ideal para suas comunidades se inspirava em corporações. “Empresas competindo entre si por clientes proporcionam produtos mais eficazes do que sistemas democráticos”, declarou.6 Na edição comemorativa dos quarenta anos de publicação de seu best-seller Capitalismo e liberdade, lançada em 2002, Milton concordou. “Embora a liberdade econômica seja uma condição necessária para a liberdade civil e política”, escreveu ele, “a liberdade política, por mais desejável que seja, não é uma condição necessária para a liberdade econômica e civil.”7

			Milton citou seu exemplo favorito: Hong Kong. Mais do que qualquer coisa, Hong Kong o convencera de que a liberdade capitalista poderia ser assegurada sem as urnas. Em cima do palco, Patri ecoou o avô, dizendo que queria ver era uma “Hong Kong flutuante”.8 O cabeçalho de seu blog incluía um slogan adaptado de Mao Tsé-tung — “Que mil nações floresçam” —, mas a imagem era de Hong Kong, e o logotipo, suspeitamente semelhante a uma versão sinuosa da flor de bauínia presente na bandeira de Hong Kong.9 O que havia no território de Hong Kong que o tornava o modelo perfeito? Para entendermos o entusiasmo dos dois Friedman, devemos viajar para décadas antes, quando Milton se apaixonara por seu paraíso colonial capitalista.

			1.

			No final de 1978, a inflação era alta e galopante nos Estados Unidos. A Grã-Bretanha entrava em seu próprio “inverno de descontentamento”, com um número recorde de ações trabalhistas ajudando a engendrar uma reação que culminou na ascensão ao poder da destruidora de sindicatos Margaret Thatcher. A agitação reverberou no Irã, onde estudantes revolucionários de esquerda juntaram forças com seus colegas religiosos — não menos revolucionários — para derrubar o governo, falando em nome de Deus e do povo com os punhos erguidos no ar. Três dos maiores países da América do Sul definhavam sob o jugo militar. O Vietnã invadiu o Camboja, e a China se preparou para invadir o Vietnã. O mundo estava sob as rédeas do que um grupo de cientistas políticos, incluindo Samuel Huntington, descreveu em um influente relatório como uma “crise da democracia”. Os autores especulavam se o mundo havia ficado “ingovernável”, se a vida social se tornara complexa demais, e as pressões populares, intensas demais para uma resposta adequada dos governos. Citaram a previsão do chanceler da Alemanha Ocidental, Willy Brandt, de que “a Europa Ocidental tem apenas mais vinte ou trinta anos de democracia”.10 A capa do relatório mostrava uma bandeira nacional na mira de um fuzil.

			O infortúnio regia o mundo, mas o sol brilhava em Hong Kong. No final de setembro de 1978, Milton Friedman sorria enquanto apontava para a cidade pontilhada de arranha-céus brancos reluzindo no mar do Sul da China atrás dele. Ali, Friedman prometeu, estava a solução para a crise, um lugar distante dos paroxismos da soberania popular. Talvez, sugeriu ele, aquele lugar pudesse ser o Estado definitivo e desejável para o capitalismo global. Talvez as ideias de autodeterminação nacional, de “um homem, um voto” e de poder do povo tenham sido imensos desvios, caminhos sinuosos para a servidão, e o impecável veículo para o comércio e as finanças — blindado contra as demandas da população, mas ágil para responder às demandas do mercado, um rolo compressor capitalista a todo vapor — fosse o futuro. E se precisássemos provocar um curto-circuito nos caóticos fundamentos da democracia para garantir o sucesso do mercado? E se a bandeira na linha de fogo realmente tivesse de ser fuzilada para tornar o mundo governável de novo? E se a era em que o Estado-nação dominou as aspirações políticas, desde o fim da Primeira Guerra Mundial até a década de 1970, não passasse de um fenômeno instantâneo e insignificante? “Acredito que uma economia relativamente livre é uma condição necessária para uma sociedade democrática”, Friedman diria em uma entrevista em 1988. “Mas também acredito que há evidências de que uma sociedade democrática, uma vez estabelecida, destrói uma economia livre.”11

			As origens de Hong Kong contam uma história sobre como o Estado ideal de Friedman foi criado — sob a mira de uma arma. Por meio do Tratado de Nanquim, assinado em 1842, os britânicos reivindicaram a posse da ilha de Hong Kong em perpetuidade, como um despojo da Primeira Guerra do Ópio. Abençoada com um porto amplo e profundo, protegido de tufões por uma montanha remanescente da explosão de um supervulcão na era mesozoica, sua cidade recebeu o nome de Victoria, em homenagem à monarca britânica, e se transformou em um entreposto livre de taxas alfandegárias e com a economia impulsionada pelo comércio de drogas — o tráfico de ópio cultivado e processado na Índia e despachado pelo mar para consumidores chineses.

			Os britânicos esperavam que o comércio unisse os chineses “em relações amigáveis” com “habitantes mais ativos e empreendedores do que estamos acostumados a chamar de mundo civilizado” (referindo-se a si mesmos), mas as relações se mostraram menos que amigáveis, e eles eram menos que civilizados.12 A Grã-Bretanha e a França instigaram a Segunda Guerra do Ópio, que levou à aquisição britânica de Kowloon, do outro lado do porto, em 1860. Em 1898, os japoneses derrotaram a China e tomaram Taiwan como butim. Sentindo o cheiro de fraqueza, outras potências europeias iniciaram uma “corrida por concessões”, transformando a costa chinesa em um queijo suíço de mais de oitenta acordos internacionais, concessões e portos de tratado, pelos quais, por meio de tratados especiais, permitia-se o comércio internacional, sobretudo por parte de ocidentais.13

			Cedidas a potências estrangeiras em arrendamentos que variavam de um quarto de século até a perpetuidade, as concessões costeiras, ao mesmo tempo, pertenciam à China e estavam fora dela — Estados de exceção, ou zonas. Os estrangeiros que habitavam as zonas eram extraterritoriais. Mesmo em território chinês, eram governados por suas próprias leis, e seus crimes, julgados por seus próprios tribunais.14 A própria Hong Kong era uma entidade mista. A ilha e Kowloon eram possessões britânicas, e em 1898 o interior agrícola dos Novos Territórios foi arrendado à Grã-Bretanha por 99 anos, ampliando em dez vezes o rastro colonial. A economia chinesa mais ampla também teve de se abrir na marra, por força de lei. Embora sua soberania permanecesse formalmente intacta, os tratados impingiam ao governo uma política de tarifas baixas. O princípio da “nação mais favorecida” significava que os privilégios concedidos a uma potência, digamos os Estados Unidos, também eram imediatamente concedidos aos russos, alemães, franceses e assim por diante.

			Essas leis eram lembradas como os “tratados desiguais” — cernes do “século de humilhação” da China. Em referência a eles, em 1912, um importante diplomata chinês afirmou que foram firmados “com a ajuda da espada”.15 Com menos frequência, aponta-se o quanto a combinação de violência, território e lei ajudou a definir o modelo para a globalização econômica no século que se seguiria: portos e terminais de embarque de contêineres e bases militares foram cedidos em arrendamentos de longo prazo; organizações comerciais como a omc trabalharam com base no princípio da nação mais favorecida; e tratados permitiram que investidores estrangeiros fossem governados por seus próprios tribunais. Longe da relíquia de um passado sépia, a constelação de enclaves era uma prévia do futuro.

			Na nova paisagem legal, Hong Kong prosperou. Começando como um porto comercial, entrou em ritmo acelerado na produção manufatureira para os mercados globais depois que a vitória do Exército Vermelho comunista em 1949 levou as pessoas para a cidade, onde foram empregadas em pequenas oficinas e fábricas que espocavam por toda parte. Cerca de 1 milhão de refugiados e migrantes — mais do que a população total da colônia quando os britânicos a retomaram dos japoneses em 1945 — trouxeram mão de obra e capital, sobretudo do centro comercial de Shanghai. De 1945 a 1956, a população de Hong Kong quadruplicou.16 Suas fábricas eram pequenas, organizadas de modo informal, e reagiam às mudanças na demanda do consumidor. Oficinas surgiam e fechavam conforme a necessidade, muitas delas localizadas em grupos de “fábricas achatadas” de seis andares, construídas pelo governo a fim de impulsionar o comércio.17 Hong Kong se concentrou na ponta final da cadeia de valor, fabricando produtos baratos para exportação — artigos de consumo para a explosão demográfica do pós-guerra, de tecidos e roupas a flores de plástico, bonecas e alimentos embalados.18 Em 1972, a colônia era a maior exportadora mundial de brinquedos.19 No fim dos anos 1970, era a maior exportadora mundial de roupas.20 Com um território inferior a 1295 quilômetros quadrados, era o vigésimo maior exportador global, e sua economia crescia 10% ao ano.21 De centro manufatureiro, rapidamente se tornou o centro financeiro da Ásia.22 Na década de 1970, o número de bancos mais do que dobrou, e seus ativos cresceram seis vezes.23

			Foi nesse momento que Friedman desembarcou em Hong Kong. Financiado por doadores conservadores, incluindo a petroleira Getty Oil Company e a Fundação Sarah Scaife, ele estava lá para filmar o primeiro episódio do que seria sua popularíssima série da rede de televisão educativa pbs, Free to Choose [Livre para escolher].24 Aos sessenta e poucos anos, Friedman via sua carreira acadêmica chegar ao fim, no auge da fama. Sua coluna regular na revista Newsweek era lida nos lares de milhões de norte-americanos, e sua estrela aumentou ainda mais ao arrebatar o Nobel de economia em 1976. A série de tv seria transmitida para lares de uma ponta à outra do país, até chegar, por fim, à Grã-Bretanha, acompanhada por uma versão em livro, que passou espantosas 51 semanas na lista de best-sellers do New York Times como a obra de não ficção mais vendida de 1980. Por 4800 dólares (cerca de 17 mil dólares em valores corrigidos), qualquer um poderia apreciar, em casa ou na sala de aula, fitas de vídeo do homem que a revista Time chamou de “tio Miltie”.25 “Agora”, escreveu um jornalista, “o semblante angelical e a figura de gnomo do economista Milton Friedman são presenças constantes na paisagem intelectual norte-americana.”26

			Na tela, vemos cenas do travesso economista passeando por barracas de peixeiros e vendedores de legumes e verduras, e a câmera registra de perto o trabalho de latoeiros na calçada e ateliês de marfim em becos. Entremeando filmagens da Chinatown de Nova York, Friedman elogiou o sweatshop,* relembrando que sua própria mãe havia trabalhado em condições semelhantes. A revista libertária Reason celebrou o modelo de contratação-seguida-de-demissão praticado em Hong Kong: pequenas fábricas empregavam funcionários por períodos de apenas um mês e os demitiam logo em seguida.27 No que um jornalista chamou de “mundo dos sonhos de Milton Friedman”, “a mão de obra é obrigada a ir aonde o capital a conduza, pelo salário que o capital decida pagar”.28 O próprio Friedman descreveu Hong Kong como “quase um experimento de laboratório sobre o que acontece quando o governo se limita à sua função adequada”: as pessoas sabem que, quando fracassam, “elas arcam com o custo”.29

			O episódio da série era intitulado “O poder do mercado”, mas, na verdade, tratava-se de encontrar algemas para o Estado. Como impedir que os governos expandissem programas de bem-estar, estendessem direitos sociais e gastassem mais dinheiro em novas áreas, como proteção ambiental, assistência médica, educação pública e conservação de energia? Segundo Friedman, foram essas muitas demandas, entre outras, as responsáveis pelo aumento da inflação e do desemprego nos anos 1970. Ele via Hong Kong como uma lufada de ar fresco em uma década arrastada para a ruína pelas exigências da soberania popular tanto no Norte quanto no Sul globais. As decisões das pessoas de se divorciar, ter filhos fora do casamento ou perambular indolentemente pelos campi universitários estudando Herbert Marcuse e Karl Marx sobrecarregavam os orçamentos do governo.30 Não havia esses mimos em Hong Kong.

			O que possibilitou tamanha disciplina foi, antes de mais nada, a ausência de democracia. A inexistência de sindicatos ou eleições populares significava ausência de poder e influência para trabalhadores ou cidadãos. O secretário das Finanças de Hong Kong era mais importante do que o governador colonial.31 A colônia britânica era administrada mais como “sociedade anônima” do que como nação, nas palavras de um admirador.32 Um dos colegas de Friedman na conservadora Instituição Hoover, Alvin Rabushka, enalteceu Hong Kong como uma “aproximação do modelo ideal” da economia neoclássica, “viabilizada pela ausência de um eleitorado”.33 Os formuladores de políticas estavam “livres das onipresentes pressões eleitorais que prevalecem em tomadas de decisão econômicas na maioria dos regimes democráticos”.34 Rabushka celebrou o modelo de “absolutismo administrativo” e o “Estado administrativo sem partidos” de Hong Kong.35 Era a própria “ausência de política”, escreveu ele, que permitia a “liberdade econômica”.36 O resultado? Nem sempre uma vida confortável ou segura, mas, antes, uma vida em que “os trabalhadores aqui em Hong Kong aceitam o veredito das forças do mercado”.37 Rabushka também observou que o sistema de livre empresa dependia “do fato da continuidade do status colonial”.38 Hong Kong havia recebido autorização de Londres para estabelecer sua própria política comercial e tributária desde o final dos anos 1950.39 Isso dissociou a ilha da construção do Estado de bem-estar social na Grã-Bretanha do pós-guerra, ao passo que a privação de direitos da população local na condição de súditos, em vez de cidadãos, impedia movimentos de contestação e rebeldia que almejassem a autodeterminação. O governador colonial manteve os impostos baixos, e as tarifas, inexistentes. Em 1978, a alíquota máxima do imposto de renda no Reino Unido era de 83%, e nos Estados Unidos, de 70%. Enquanto isso, em Hong Kong não incidiam impostos sobre ganhos de capital ou herança, e havia um imposto de renda fixo de 15%. O segredo para fazer de Hong Kong “o último lugar verdadeiramente capitalista na Terra”, nas palavras do diretor da Câmara de Comércio local, foi não ter sucumbido ao canto da sereia, nem da descolonização, nem da democracia.40

			Friedman aproveitou para filmar cenas de Free to Choose enquanto se encontrava em Hong Kong para outra ocasião: a reunião geral bienal da Sociedade Mont Pèlerin (smp). Fundada pelo economista austríaco-britânico Friedrich Hayek em 1947 para se defender contra a insinuante ameaça do avanço do socialismo e do Estado de bem-estar social, a smp era um clube privativo de intelectuais, políticos, pensadores e jornalistas (o próprio Friedman foi membro fundador e presidente da sociedade no início dos anos 1970). Seus membros se autodenominavam neoliberais na década de 1950.41 Embora o termo tenha muitas definições, este livro usa neoliberal como uma abreviação útil para os indivíduos associados à smp e seus think tanks afiliados.

			Dentro do grupo neoliberal havia pensadores de diferentes matizes, mas eles estavam unidos pela convicção de que o capitalismo tinha de ser blindado da democracia na era da democracia de massa. Havia alguns grupos principais de pensadores. Os que mais nos interessam neste livro se reconheceriam no termo libertário. Embora o libertarianismo contenha muitas escolas e tendências, os libertários se unem pela crença de que o papel do Estado é proteger o mercado, e não ter posse de propriedades, administrar recursos, dirigir empresas ou fornecer serviços como assistência médica, habitação, serviços públicos ou infraestrutura. As principais funções do governo devem ser a manutenção da segurança interna e externa, a proteção da propriedade privada e a inviolabilidade dos contratos. A principal diferença, como veremos, está entre aqueles que acreditam em um Estado mínimo (às vezes chamados de minarquistas) e os que não acreditam em Estado algum (conhecidos como anarcocapitalistas).42

			Deve ter sido fácil se apaixonar por Hong Kong quando a Sociedade lá se reuniu, em 1978. O tempo estava ameno, e o céu ainda não havia sido encoberto pela névoa das fornalhas de carvão de Shenzhen, o que mais tarde se tornaria a norma. Os participantes da conferência da smp se hospedaram em dois dos hotéis mais luxuosos da cidade, o Excelsior e o Mandarin.43 Uma impressionante coluna de mais de quarenta andares de janelas chanfradas, o Excelsior foi construído no “Lote Número Um” — o primeiro lote de terra leiloado depois que os britânicos tomaram posse da ilha. O Mandarin, por sua vez, foi o primeiro hotel cinco estrelas da cidade e o primeiro na Ásia a ter banheiras e telefones com discagem direta em todos os quartos.44 Era um destino tão icônico para a fina flor do jet set que, mais tarde, um jornalista fez o sarcástico gracejo de que seria possível, do saguão do hotel, “escrever uma coluna política com as informações privilegiadas de um insider de Londres”.45

			Ambos os hotéis eram de propriedade da empresa britânica Jardine Mathe­son, também conhecida como Jardines. Uma das casas comerciais originais de Hong Kong, ela começou vendendo ópio para os chineses na década de 1830. Mais tarde, passou a se concentrar em varejo, transporte e hospitalidade, entrando logo cedo na China, firmando parcerias e consórcios em 1979, e saindo igualmente cedo — transferiu sua base de operações para as Bermudas, onde a alíquota de imposto pairava em um atrativo 0%.46 Alguns anos depois da reunião da smp, a Jardines ganharia fama mundial sob o pseudônimo de Casa Nobre, a empresa central do romance homônimo de 1200 páginas de James Clavell — uma “carta de amor de quase dois quilos para Hong Kong” —, que vendeu meio milhão de exemplares da edição em capa dura em 1981 e, por meses, ocupou o topo da lista de best-sellers do New York Times. “Um lugar superlotado em que todo mundo, exceto os muito ricos, convive em estreita proximidade, Hong Kong é uma metáfora do mundo moderno”, um resenhista escreveu.47 A National Review definiu o livro como um “A revolta de Atlas da década de 1980” e elogiou sua glorificação da competição capitalista e do individualismo.48 Clavell teria ficado satisfeito — ele enviou um exemplar com uma calorosa dedicatória a Ayn Rand, “a deusa do mercado” em pessoa.49 Em 1988, a rede de tv nbc transmitiu uma adaptação de Casa Nobre durante quatro noites, estrelando Pierce Brosnan como um “líder supremo”, ou taipan, que da cobertura da Jardine House encarava seus rivais corporativos com cara de poucos amigos. A revista Town & Country chamou Hong Kong de “a cidade mais deslumbrante do momento”.50

			Os visitantes tinham uma chegada inesquecível no aeroporto de Kai Tak, uma faixa de terra recuperada que se projetava da densamente povoada península de Kowloon — o Brooklyn, se a ilha de Hong Kong fosse Manhattan. À medida que seus estômagos despencavam na descida para a aterrissagem, os passageiros podiam espiar pela janela dos conjuntos de vários andares de apartamentos e oficinas que abrigavam a população da cidade, cujo crescimento se dava em ritmo vertiginoso. Lidar com o influxo de recém-chegados às residências improvisadas (e aplacar as demandas sociais depois de violentos protestos em 1967) levou o governo a atuar ativamente na área da moradia pública, juntamente com a educação pública e os serviços básicos de saúde que já oferecia; de 1970 a 1972, os gastos estatais cresceram 50%.51 Em 1973, quase um terço dos 4,2 milhões de residentes de Hong Kong vivia em moradias financiadas pelo governo.52 Esse era um dos muitos aspectos pelos quais o local passava longe de ser um modelo puro de libertarianismo. Em 1978, de Hong Kong, o colunista John Chamberlain, cujos textos eram reproduzidos em diferentes jornais, escreveu que

			alguns dos puristas da Sociedade Mont Pèlerin ficaram transtornados ao saber, por meio de um documento apresentado em sua reunião, que Hong Kong pratica controle de aluguéis e que uma boa quantidade das moradias é de complexos habitacionais do governo.53


			A maior preocupação, contudo, era o futuro incerto de Hong Kong. O contrato de arrendamento de 99 anos dos Novos Territórios expiraria em 1997, menos de vinte anos depois da reunião dos membros da Mont Pèlerin. O status de colônia soava cada vez mais uma anomalia. Ao longo do século anterior, a Grã-Bretanha havia transferido o controle de volta para seus territórios ultramarinos, começando pelos “domínios brancos”, como Canadá, Austrália e Nova Zelândia. Na Índia, a joia da coroa do império, muitas das questões internas já eram conduzidas por um governo nacional eleito na década de 1920. Em 1947, os britânicos deixaram de vez a Índia e, na sequência, outros países da Ásia e da África. O número de novos Estados soberanos aumentou bastante em meados do século xx. A maior parte das colônias caribenhas e africanas da Grã-Bretanha conquistou sua independência ao longo dos anos 1960. No final dos 1970, Hong Kong deixou de ser uma estrela entre muitas no firmamento do império ultramarino europeu para se transformar em um dos últimos satélites solitários numa era de nacionalismo pós-colonial. Hong Kong estava, como dizia uma expressão corrente à época, “com as horas contadas num lugar que se encontrava nas últimas”.54

			Os neoliberais estavam ansiosos. Será que os herdeiros de Mao Tsé-tung matariam a galinha dos ovos de ouro? A China deu uma prévia de suas intenções já em 1971, quando fez com que as Nações Unidas removessem Hong Kong de sua lista de colônias.55 A implicação era que Hong Kong sempre fora território soberano chinês e voltaria a sê-lo. Hong Kong era um lugar deslocado.56 Foi uma colônia na época dos Estados-nação e um território minúsculo no tempo das grandes potências. No entanto, os neoliberais viam a ilha como um prenúncio do futuro. “Em vez de ser um anacronismo do século xix”, Chamberlain escreveu da conferência, Hong Kong era “algo a ser valorizado e ampliado.”57 Mas como fazer isso? Seria possível estender a experiência de Hong Kong no capitalismo colonial em uma época marcada pelo senso comum da descolonização?

			Os membros da smp foram lá para elogiar Hong Kong, mas muitos também compareceram para contrabandear a essência da ilha, levá-la escondida em suas bagagens, antecipando-se ao que temiam ser o fim iminente do lugar. Nos anos e nas décadas seguintes, Friedman e seus colaboradores criaram uma Hong Kong portátil, miniaturizada e despojada de suas contradições internas, complexidades e diferenças de classe e cultura. Transformaram-na em um modelo móvel, desvinculado do lugar de origem e liberado para materialização em outras bandas. Na condição de uma zona modelar, Hong Kong oferecia a perspectiva de escapar dos dilemas e pressões da democracia de meados do século. Em 1967, no auge da rebelião anticolonial, quando a nação ainda era o horizonte da libertação, Che Guevara havia exigido “dois, três, muitos Vietnãs”. Em 1979, a revista Reason deu uma piscadela e revisou a palavra de ordem para um slogan de terminação nacional, pedindo “duas, três, muitas Hong Kongs”.58

			2.

			Em 1841, os britânicos assumiram o controle de Hong Kong no que um contemporâneo chamou de “uma aquisição comercial”.59 Desde então, eles a administraram pondo em prática a melhor forma de capitalismo de que eram capazes. O futuro e provável fim do império também era considerado um negócio. Alguns políticos britânicos olhavam para suas colônias restantes como um consultor olharia para uma empresa em dificuldades ou falida, farejando o valor do ativo e destrinçando o peso morto. Havia vozes no governo que achavam que prudência fiscal significava abrir mão dos territórios remanescentes.60 Mas outros, como a própria Thatcher, tinham um apego sentimental e estratégico ao império. A bem-sucedida guerra de Thatcher para assegurar a posse das longínquas ilhas Malvinas, ao largo da costa da Argentina, aumentou seus índices de aprovação popular, e Hong Kong era um posto avançado de alto desempenho da marca britânica. Quando ponderou sobre o futuro do enclave em 1982, Thatcher enfatizou que continuava sendo um “grande ativo” para a China.61 E se eles o tratassem como uma empresa e separassem a propriedade do controle?62 Se a China recuperasse a soberania, mas a Grã-Bretanha continuasse a administrar o território, então o Partido Comunista da China (pcc) seria análogo aos acionistas e o Reino Unido a seu ceo. Os britânicos assegu­rariam a “confiança comercial”, ao passo que os chineses teriam a satisfação de restaurar a integridade territorial nacional.63 Thatcher tinha esperança de que os britânicos pudessem renovar o arrendamento dos Novos Territórios. Ela se lembrou de ter apontado que, “como a administração britânica havia sido tão bem-sucedida com o caráter chinês, será que eles, na condição do senhorio que detém a propriedade, nos dariam outro arrendamento ou um contrato de administração?”.64 Outra alternativa aventada também foi tomada de empréstimo do mundo dos negócios: um acordo de leaseback, ou contrato de venda com cláusula de recompra, pelo qual Hong Kong retornaria à China, mas o Reino Unido a arrendaria novamente.65

			Os chineses rejeitaram essas ideias. Um dos objetivos das lideranças da China era apagar a mancha histórica da perda de território para o imperialismo.66 No entanto, também tinham ciência de que precisavam fazer isso sem perder a utilidade da colônia. Em termos econômicos, a China havia passado a depender de Hong Kong. Embora observadores internacionais a classificassem no “segundo mundo”, a China estava afastada da União Soviética desde o início dos anos 1960, tendo encontrado no Ocidente seus principais parceiros comerciais. Grande parte desse comércio se dava via Hong Kong.67 Para os chineses, era importante que o capital e as mercadorias continuassem a entrar e sair do território mesmo depois da devolução da ilha, irrigando a República Popular por um canal secundário e secreto. Hong Kong era a válvula de ar da China — sua abertura para a economia mundial significava que a China poderia permanecer seletivamente protegida dela. Tinha de permanecer assim quando voltasse ao controle nacional.

			O primeiro desafio da China era encontrar uma forma de acalmar os capitalistas de Hong Kong “que, nervosamente, checavam as rotas de saída”.68 Por 150 anos, o governo colonial britânico fez malabarismos para conseguir se equilibrar entre manter a comunidade empresarial feliz e aplacar sua demanda por participação no governo sem abrir a porta para a entrada das massas. Isso significava um sistema informal de barganhas e direitos tácitos, mas também a nomeação direta de elites selecionadas para exercer nas colônias a função de aprovação e endosso automáticos das ações governamentais — um grupo chamado com o apropriado epíteto de “os não oficiais”.

			Uma solução que a China e suas autoridades coloniais encontraram foi consagrar constitucionalmente o máximo possível de liberdades capitalistas sob a nova administração. O primeiro-ministro Zhao Ziyang deu garantias antecipadas de que a China manteria o território como um porto livre com regime aduaneiro próprio e centro financeiro internacional independente.69 Em 1979, Deng Xiao Ping esclareceu que Hong Kong seria governada como uma “região administrativa especial” depois de ser incorporada à República Popular da China, livre “para praticar seu sistema capitalista enquanto nós praticamos nosso sistema socialista”.70 A Declaração Conjunta Sino-Britânica assinada em 1984 estabeleceu isso por escrito, já que os chineses concordaram em não alterar o sistema em Hong Kong por cinquenta anos depois da devolução, fixando em 2047 a data para a absorção total no continente. O novo líder seria chamado de executivo-chefe, termo emprestado de uma sala de conselho corporativo. Em mais um sinal de continuidade, em 1986 o hsbc — Hongkong and Shanghai Banking Corporation [Corporação Bancária de Hong Kong e Shanghai], conhecido em âmbito local como “o Banco” — abriu as portas de sua nova sede projetada por Norman Foster. A torre de 56 andares foi descrita por um jornalista como uma “plataforma de petróleo com fissuras”, mas, mais significativamente, como “um compromisso de 1 bilhão de dólares incrustado de forma inamovível no coração do distrito financeiro”.71

			As negociações para a devolução foram facilitadas pela descoberta de que a elite do pcc e a comunidade de negócios de Hong Kong tinham algo em comum com Milton Friedman: uma clara priorização da liberdade econômica em detrimento da liberdade política. As elites empresariais foram os primeiros alvos de uma estratégia de “frente unida” para suavizar a transição, constituindo 70% do comitê de elaboração da miniconstituição de Hong Kong, ou a Lei Básica.72 Poucas das pessoas relevantes nas salas estavam investindo na expansão das possibilidades de democracia.73 Cita-se que um representante do empresariado teria dito que Hong Kong, “aos longo dos anos, se beneficiou com a falta de democracia”, creditando à ilha ter rechaçado as demandas por um salário mínimo nas décadas de 1950 e 1960.74 Outro líder empresarial expressou de maneira mais rude o sentimento ao declarar que a democracia “deu errado” como um sistema no qual “o todo é igual à escória das partes”.75 Aqueles que queriam assegurar certo grau de controle local foram marginalizados; nas palavras da jornalista Louisa Lim, “o povo de Hong Kong era um mero espectador do próprio destino”.76

			O que poderia ser chamado de “pacto de Hong Kong” se encontrava no cerne da Lei Básica, um acordo mutuamente benéfico entre os magnatas locais e os novos governantes chineses que, suavemente e sem maiores complicações, deu continuidade à “recompensadora aliança” com os governantes coloniais que a precedeu.77 A questão foi evidenciada quando da aprovação da Lei Básica em 1990. Ela incluía cláusulas para preservar as características da antiga Hong Kong, garantindo orçamentos equilibrados e impostos baixos. Um advogado de Hong Kong não passava longe da verdade quando observou que as cláusulas se assemelhavam a “um trecho de livro de Milton Friedman”.78 Os encarregados de elaborar a Constituição citaram diretamente o trabalho dos membros da smp James M. Buchanan e Rabushka.79

			A Lei Básica foi uma revelação para os intelectuais neoliberais.80 Eles temiam que o Partido Comunista destruísse os fundamentos da liberdade econômica no território. Porém descobriram que o pcc e os homens de negócios de Hong Kong queriam a mesma coisa: estado de direito, segurança bancária, leis trabalhistas frouxas, segurança de contratos e uma moeda estável. Em vez de uma ameaça às liberdades capitalistas, o pcc parecia mais um baluarte. Os chineses também inovavam. Thatcher prestou pouca atenção quando o primeiro-ministro chinês mencionou que eles estavam abrindo partes da costa sul como “áreas especiais” livres para desenvolver seu próprio comércio exterior, mas esse aparte teria consequências de grande importância.81 Os chineses estavam prestes a ensinar aos britânicos sobre a natureza mutável do capitalismo. A ascensão da China ao poder econômico global aconteceria, em parte, pela transformação do país em uma galáxia de Hong Kongs em miniatura.

			3.

			A Hong Kong da Declaração Conjunta e da Lei Básica era uma criatura estranha, aproximando-se de um Estado dentro de um Estado. Tentando entender isso, um advogado internacional observou que a ilha tinha mais autonomia do que as províncias ou outras unidades federais, mas menos do que os Estados-nação de pleno direito. Ele teve de recuar no tempo para fazer analogias, comparando-a com cidades livres como Cracóvia, criada no século xix, ou os cantões suíços antes da federação.82 A curiosidade legal de Hong Kong tinha autogestão e autonomia interna, mas dependia externamente de Beijing. A defesa ficava a cargo da China, ao passo que Hong Kong tinha controle sobre seus próprios assuntos internos, incluindo moeda, impostos, juízes, polícia e tribunais, bem como algumas questões externas, incluindo seus próprios procedimentos de visto e imigração. Beijing não cobrava impostos em Hong Kong, e o território estava legalmente fadado a permanecer como porto livre e centro financeiro internacional, com garantia de livre circulação de mercadorias e capitais. Sob o título de “Hong Kong, China”, pôde celebrar alguns acordos internacionais de forma independente, sobretudo os relacionados a questões de comércio, navegação e aviação. Hong Kong se tornou parte do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt, na sigla em inglês) em 1986 e aderiu à omc anos antes da própria China.83 Tinha, em suma, liberdade econômica e autogestão legal sem o status de independência nacional.

			“Um país, dois sistemas” é como Deng definiu o arranjo, primeiro em referência a Taiwan, depois a Hong Kong.84 Embora a expressão tenha se tornado conhecida por meio da repetição, vale a pena salientar o quanto ela é, com efeito, incomum. O arcabouço da Guerra Fria que dominou a política mundial do fim dos anos 1940 até os anos 1990 era visto como um choque entre dois blocos, cada qual com seu próprio sistema monolítico. Era o capitalismo contra o comunismo, e apenas um ou outro poderia triunfar. A ideia de que um único sistema econômico seria coincidente com as fronteiras nacionais se evidenciava por si mesma, óbvia demais para ser declarada. A China era comunista, os Estados Unidos, capitalistas. O que poderia significar para parte da China “vermelha” mudar de cor e tolerar, parcialmente, o capitalismo? Deng propunha uma subdivisão do Estado-nação, o que não constava do radar de expectativas das mentes contemporâneas.85

			Poucos dos intelectuais da smp que bebericavam drinques e batiam papo no Mandarin e no Excelsior perceberam a proximidade de um histórico momento de fluxo com impacto planetário, à medida que a China realinhava as energias de sua população de 1 bilhão de pessoas e enorme força produtiva latente. Enquanto os membros da smp se reuniam para sua educação política e passeios de compras, Deng Xiao Ping preparava um plano de reforma que veio a ser chamado de “atravessar o rio tateando as pedras”.86 Poderia ter recebido o epíteto de “atravessar o rio tateando as zonas”. Depois que ele se tornou o líder supremo em dezembro de 1978 — e foi eleito “a pessoa do ano” da revis­ta Time —, as quatro primeiras e experimentais zonas econômicas especiais (zees) foram criadas no delta do rio das Pérolas, aninhadas em Hong Kong, no mar do Sul da China. Em contraste com o tratamento de choque aplicado por Augusto Pinochet ao Chile depois de seu golpe militar de 1973, ou com as drásticas reformas de preços implementadas da noite para o dia na Rússia e no Leste Europeu pós-comunistas, a China empregou um modelo de “gradualismo experimental”, abrindo barragens e comportas para investidores estrangeiros e preços determinados pelo mercado, em vez de dinamitar o dique e deixar tudo transbordar.87

			A primeira abertura para o experimento da hidráulica capitalista foi o dis­trito de Bao’an — do outro lado do rio Shenzhen, que dividia os Novos Territórios da China — a 24 quilômetros do centro de Hong Kong, mas a um mundo inteiro de distância em termos de padrão de vida no final dos anos 1970. Os visitantes do outro lado da fronteira descreviam agricultores de subsistência em casebres simples, sem nenhum dos confortos do mercado de massa de que desfrutavam até mesmo os habitantes ainda mais pobres de Hong Kong. Em janeiro de 1979, a linha de junção entre os dois mundos foi rompida quando um empresário de Hong Kong lançou a ideia de uma zona para o que mais tarde seria chamado de Shenzhen. Ele trouxe consigo o artigo de importação de Hong Kong mais estimado pelos neoliberais: a alíquota de imposto corporativo de 15%.88 Na primavera daquele ano, os empresários de Hong Kong estavam investindo em algumas centenas de projetos da indústria leve no delta do rio das Pérolas, além de tantos outros à espera. “Assim como os norte-americanos, para cortarem custos, tiravam proveito das meninas operárias mal remuneradas e de dedos ágeis de Hong Kong processando seus produtos aqui”, escreveu um jornalista, “os capitalistas de Hong Kong envolvidos em indústrias menos sofisticadas e dependentes de mão de obra intensiva voltam olhos especulativos sobre os mal pagos trabalhadores comunistas.”89

			Por muitos anos, chegar a Shenzhen era como entrar em um país estrangeiro. A cidade era guarnecida por cercas de arame farpado, e até mesmo os cidadãos chineses precisavam de visto para entrar, “deixados em quarentena num espaço de experimentação econômica”.90 Do lado de dentro, uma empreitada radical estava em curso. Os empreendedores locais tinham a liberdade de se auto-organizar, com pouco ou nenhum direcionamento de Beijing, e o governo assumiu a forma de administração corporativa.91 A zona acolheu de braços abertos um maciço influxo de investimentos estrangeiros e serviu de sede para uma transformação histórica: a conversão da terra e da mão de obra chinesas em commodities. A partir de 1982, foram introduzidos contratos para trabalhadores em Shenzhen, rompendo com a tradição de emprego permanente da “tigela de ferro de arroz”** da China comunista. Eles chamaram isso de teoria das formigas — use algo doce para atrair “formigas precursoras”, e elas trarão outras “formigas investidoras” a reboque.92 Mais tarde, o modelo se espalhou por todo o país.93 Desde a revolução em 1949, a terra era governada pelos “três sem”: “distribuída por meios administrativos sem compensação, sem direito de posse especificado e sem transação de mercado”.94 Em ­Shenzhen, em 1987, pela primeira vez foi introduzido um mercado de terras, sob a pressão de investidores de Hong Kong.95

			O resultado foi um dilúvio. O que ficou conhecido como febre da zona tomou conta da nação, à medida que enormes quantidades de terra foram sugadas do uso rural e da propriedade coletiva e transformadas em propriedade privada em arrendamentos de longo prazo, constituindo uma das maiores transferências de bens públicos para mãos privadas na era moderna.96 No papel, o sucesso foi impressionante, um dos episódios mais rápidos de crescimento econômico na história mundial.97 Em 1980, as autoridades pretendiam levar talvez 300 mil pessoas para Shenzhen até o ano 2000.98 O número real foi de 10 milhões. Em 2020, a população dobrou novamente, para 20 milhões de habitantes, com um pib maior que os de Cingapura ou Hong Kong. Estava definido o modelo para uma “China de enclaves”, o que alguns chamaram de “zonificação” do país.99

			“Se existia uma única poção mágica para uma decolagem econômica chinesa”, um acadêmico escreveu, “era Hong Kong.”100 Na condição da assim chamada “grande mestre das zonas”, Hong Kong era um protótipo, um lugar para estudar os limites da liberalização e dos usos relativos da liberdade, bem como um modelo para experimentações e provas de que gigantescos volumes de dinheiro e mercadorias poderiam viajar por um pequeno canal.101 Dois terços dos investimentos estrangeiros diretos na China entraram via Hong Kong — o “portão sul” — nas décadas imediatamente seguintes à sua abertura.102 Desde seus primórdios, no final dos anos 1970, as zonas econômicas especiais se multiplicaram de anomalias no Sul para experimentos adicionais na costa, até se espalhar por todo o país.103 A elas se juntaram esforços de marquetização em pequena escala semelhantes a zonas, em que “empresas em vilarejos e cidadezinhas” foram autorizadas a produzir e vender para o mercado.104 A “descoletivização” do interior rural criou um exército de reserva de trabalhadores migrantes que se deslocavam entre a cidade e o campo, oferecendo sua mão de obra como insumo crucial para o surto de crescimento encabeçado pela construção civil.105

			Quando políticos ocidentais se atormentam com as aspirações chinesas ao domínio econômico global, eles estão olhando, em parte, para uma adaptação do modelo de Hong Kong de uma geração atrás — uma rede que permite a canalização de investimentos e mão de obra através de um favo de zonas, com prestação pública de contas limitada pela proibição de eleições diretas acima do nível local. A maneira imperfeita com que Hong Kong se encaixou nas categorias usuais de soberania indicava uma mudança na natureza da própria soberania em uma era de capital hipermóvel e locais de produção facilmente transferíveis.

			Tal como sucede na natureza, o que a princípio parece uma aberração muitas vezes é, na verdade, uma mutação adaptada ao ambiente alterado — uma aberração genética acaba se tornando dominante no futuro. Assim foi com Hong Kong. A falta de um assento entre os Estados soberanos na Assembleia Geral das Nações Unidas não significava que a ilha não tivesse seu impacto na história mundial. No fim, houve uma simetria adequada entre a imagem de Milton Friedman sobre o horizonte de Hong Kong no programa Free to Choose e o famoso outdoor em Shenzhen mostrando Deng Xiao Ping por sobre seu próprio horizonte. Embora nem um nem outro tivesse mais que um metro e meio de altura, os dois homens se destacavam como defensores da crença compartilhada de que seria possível obter uma vantagem competitiva nos mercados globais com a suspensão das pressões de uma população votante dentro de um território isolado, o que permitiria aos atores do mercado privado agirem com a ajuda de um Estado cooperativo e um conjunto de leis. Em 1990, Friedman afirmou que o modelo certo para o Leste Europeu depois do socialismo de Estado não eram os Estados Unidos nem a Grã-Bretanha, tampouco a Suécia. Era Hong Kong.106 O capitalismo não precisava da democracia para funcionar, e o caminho para o sucesso passava pela zona.107

			4.

			Ao bater da meia-noite de 30 de junho de 1997, God Save the Queen tocou enquanto a bandeira do Reino Unido e a bandeira colonial baixavam lentamente no Centro de Convenções e Exposições de Hong Kong, para serem substituídas pela bandeira vermelha com cinco estrelas amarelas da República Popular da China, logo acima da bandeira com a flor de bauínia da Região Administrativa Especial de Hong Kong. Assim terminava o que Friedman chamou de “experimento de cinquenta anos” em política econômica, no qual o crescimento econômico de Hong Kong no pós-guerra superou Israel, Estados Unidos e Reino Unido.108 Ao descrever o experimento, Friedman falou sobre a baixa alíquota de impostos, a proteção da propriedade privada, os tribunais confiáveis, a regulamentação leve e as baixas barreiras ao comércio — síntese incisiva da Hong Kong portátil. O que ele não mencionou foi a história real e irrepetível da ilha: a maneira como a ascensão de Hong Kong foi semeada pelo influxo de capital e mão de obra de refugiados chineses, acelerada por seu status de entreposto de bens essenciais para um continente isolado e, posteriormente, super-revigorada pela coordenação de investimentos para as zees. Ele também deixou de mencionar a importância da língua e dos laços de parentesco do outro lado da fronteira, que facilitou o papel de Hong Kong como painel de controle e fachada para a fábrica do continente, uma cabine de comando para o boom de crescimento chinês.109

			Para dar apenas um exemplo da diáspora em ação, o morador de Hong Kong que abriu a primeira zona no delta do rio das Pérolas nasceu em Bao’an e lutou com os comunistas na revolução. Ao solicitar a abertura da zona, seu pedido foi encaminhado adiante por seu ex-superior militar, que se tornara ministro das Comunicações chinês.110 Hong Kong não era uma ilha à deriva no mar do Sul da China. Mesmo durante os anos de divisão, permaneceu atrelada ao continente.111 Em vez de dar atenção a essa complexa história, Friedman, falando a estudantes da Universidade de Hong Kong, optou por lembrá-los dos perigos da democracia. “Infelizmente, a democracia política tem elementos que tendem a destruir a liberdade econômica”, declarou.112

			Felizes em reduzir o território à caricatura, os neoliberais despacharam versões de uma Hong Kong portátil em sua bagagem de mão.

			Uma delas foi o imposto de alíquota fixa de 15%, que Rabushka fomentou desde os plenários do Congresso dos Estados Unidos nos anos 1980 à Europa Central e Oriental pós-comunistas nos anos 1990, muitas vezes com grande sucesso. O imposto de alíquota fixa foi adotado em 21 países do antigo bloco soviético em um intervalo de poucos anos; o livro de Rabushka, The Flat Tax [O imposto de alíquota fixa], inspirado em Hong Kong, foi descrito como a bíblia da reforma tributária.113

			Outra foi a cláusula constitucional que impunha um orçamento equilibrado, o que impedia uma política keynesiana expansionista e fixava limites rígidos ao investimento estatal. Conhecidas na Alemanha como um freio à dívida, as emendas orçamentárias equilibradas se espalharam pela Europa na primeira década do século xxi.114

			Outra ainda foi a celebração da possibilidade de liberdade econômica sem liberdade política, ou o que os acadêmicos chamam de autoritarismo liberal. Rabushka, Friedman e outros acreditavam que as virtudes desse modelo haviam sido ofuscadas pela exagerada ênfase dada à democracia na definição do “mundo livre” na Guerra Fria. Segundo Friedman, a democracia não era um fim em si mesma: “Quem acredita na liberdade nunca contou o número de eleitores”.115

			Tomando como modelo o ranking “Liberdade no mundo” divulgado anual­mente pela ong progressista Freedom House, no final da década de 1980 Rabushka e Friedman realizaram uma série de workshops para elaborar o que chamaram de Índice de Liberdade Econômica do Mundo, que, de caso pensado, rompia com o que um de seus redatores chamou de “fetiche pela democracia” e, em vez disso, classificava os territórios do mundo em função de sua carga tributária, abertura das fronteiras ao comércio e facilidade para fazer negócios, além de outros indicadores.116 Hong Kong ficou em primeiro lugar, posição que ocuparia por mais de duas décadas. A definição de liberdade que eles usaram em seus cálculos indicava que a democracia era uma questão controversa e discutível, a estabilidade monetária, fundamental, e qualquer expansão dos serviços sociais significava uma queda na classificação do ranking. Eles declararam que os “‘direitos’ à alimentação, a vestuário, a serviços de assistência médica, à moradia ou a uma renda mínima” nada mais eram do que “exigências de ‘trabalho compulsório’”, e chamaram a redistribuição de riqueza de “trabalho escravo”.117 A taxação era roubo, puro e simples. De acordo com os autores, não importava “se o roubo ocorre por meio das urnas ou mais diretamente, no estilo de um assalto à mão armada”.118 Hong Kong foi seguida de perto por Cingapura e outros territórios de baixa tributação menos conhecidos, como as ilhas Maurício, em quinto lugar, e Costa Rica, na nona posição.119 Campeões mais improváveis podiam ser encontrados em outros lugares. O panorama histórico sugeria que, em 1980, a ditadura da Guatemala estava entre as cinco economias mais livres do mundo.120 O Índice de Liberdade Econômica era o mapa para um universo paralelo ao das medidas de liberdade política da Freedom House. Era um mundo de territórios classificados por seu nível de porosidade ao fluxo do que um participante dos workshops chamou de “capital mercurial”.121

			Ao classificarem as nações por códigos de cores, celebrando os vencedores em papel cuchê brilhante e dando aos países nas primeiras posições do ranking uma razão para comemorar em banquetes e bailes, os índices ajudaram a perpetuar a ideia de que a economia deve ser protegida dos excessos da política — a ponto de um governo autoritário defensor dos livres mercados ser preferível a um governo democrático que os redesenhe. Não contente com a mera economia, em 2016 o think tank por trás do índice se uniu ao Instituto Cato para publicar o primeiro índice global de “liberdade humana”. Eles incluíram todos os indicadores anteriores e os complementaram com medidas numéricas de liberdade civil, direito de associação e liberdade de expressão, ao lado de dezenas de outros critérios. O número de mortes causadas por atos terroristas e a porcentagem de mulheres que sofreram mutilação genital estão na lista. As eleições multipartidárias e o sufrágio universal, não. Os autores apontaram com todas as letras que excluíram do índice especificamente a liberdade política e a democracia. Mais uma vez, Hong Kong encabeçou o ranking.122 Era uma redefinição do mundo livre, em que as eleições livres foram ofuscadas pelo livre mercado, entendido como a inviolabilidade da propriedade privada. Poderíamos chamá-lo de “novo mundo livre”, no qual a ideia de governo foi substituída pela gestão, e o ideal do líder eleito, suplantado pelo ceo.

			Reduzir Hong Kong à ausência de democracia exigiria medidas de repressão cada vez mais intensas ano após ano. Em 1990, 150 mil pessoas se reuniram em solidariedade ao protesto reprimido com o massacre da praça da Paz Celestial. As marchas anuais cresceram na década seguinte, à medida que mais gente insistia no cumprimento do texto da Lei Básica, que, embora focada na estabilidade dos negócios, também incluía a ambígua cláusula de que o governo deveria ser “constituído por eleições […] realizadas à luz da situação concreta em Hong Kong e postas em prática de maneira gradual e ordeira”.123 Durante anos, os pró-democratas tentaram alcançar a aprovação de suas demandas por meio dessa estreita abertura, frustrando-se em diversas ocasiões diante de uma mixórdia de eleições diretas e indiretas e representantes de grupos profissionais que favoreciam os poderes constituídos na comunidade empresarial. O fato desolador era que os residentes médios de Hong Kong não tinham direito a voto para escolher seu líder, mas as principais corporações, por meio de seus ceos, sim.124 Um clímax precoce das demandas por autodeterminação veio com a chamada Revolta dos Guarda-chuvas, em 2014.*** À época, uma pessoa que canalizou a lógica de Friedman foi o chefe do Executivo de Hong Kong, Leung Chun-ying, um ex-incorporador imobiliário. Questionado sobre os motivos pelos quais o sufrágio não poderia ser expandido, ele deu uma resposta prática que expôs a lógica da restrição do direito de voto. Era um “jogo de números”, afirmou. Expandir o direito de voto aumentaria o poder dos pobres e levaria ao “tipo de política” favorável à expansão do Estado de bem-estar social em vez de políticas pró-negócios.125 Para ele, a escolha entre liberdade econômica ou política era clara como a luz do sol.

			5.

			Olhar para o último século através de Hong Kong estilhaça três narrativas que contamos sobre o passado recente. Uma é sobre a maré ascendente de democratização como um fenômeno supostamente universal e natural. Se na década de 1970 Samuel Huntington diagnosticava uma crise terminal para a democracia, na de 1990 ele saudou o renascimento dela.126 Supunha-se que lugares como a China em processo de “reforma e abertura”, ou a Rússia pós-comunista, estivessem em meio a um movimento rumo à plena democracia. Transição era o termo do momento e chegou até mesmo a gerar um subcampo acadêmico: a transitologia. No entanto, na década seguinte, a transição dava mostras de estagnação. Começou a parecer que alguns lugares, incluindo Hong Kong, apesar do fervor das demandas locais, talvez permanecessem na “zona cinzenta” para sempre.127 O êxito da China dava a impressão de que o capitalismo de Estado sem democracia poderia ser uma fórmula vencedora.

			Outra história é sobre o movimento de um mundo de impérios para um mundo de Estados-nação. Essa narrativa se baseia em uma noção de impérios como bolhas esparramadas sobre a superfície do planeta, sendo fatiadas em pequenos pedaços e encaixadas dentro de recipientes organizados de Estados individuais à medida que a autodeterminação substituía o jugo estrangeiro. Os impérios não eram bolhas, mas organismos complexos e segmentados internamente. Regiam populações e territórios diversos de forma diferente.128 Às vezes, anexavam terras e as administravam de maneira direta, como em Hong Kong. Em outras ocasiões, estabeleciam apenas um ponto de apoio, como nos portos de tratado ao longo da costa chinesa. Populações autogovernadas viviam dentro de corpos imperiais, soberanias aninhadas no interior de soberanias. O império, na definição da historiadora Lauren Benton, era “granuloso”, e não liso.129 A era das nações, também. Com o fim do império, novas nações se formaram, mas depois se fragmentaram ainda mais em uma variedade vertiginosa de zonas, cidades-Estado, distritos, paraísos fiscais, enclaves, passagens e corredores logísticos. A historiadora Vanessa Ogle mostrou como esse desnivelamento legal reproduziu algumas das características anteriores do império.130 A globalização moderna tem “bordas irregulares”, e o conhecido contorno das fronteiras nacionais conta apenas parte da história.131

			Alguns críticos de Deng o acusaram de recriar os portos de tratado do século xix ao abrir as cidades costeiras para investimentos e comércio estrangeiros.132 De certa forma, tinham razão. O pcc preferiu o termo zona pela neutralidade, desvinculando-o simbolicamente do legado tóxico do porto de tratado ao qual se assemelhava.133 Ao mesmo tempo, o caractere usado, qu (区), também pode significar “área”, “distrito” e “região”, permitindo a interpretação de que as zonas não estavam fora do território nacional, mas eram redivisões administrativas dentro dele.134 Em lugar do monólito que, vez ou outra, os observadores ocidentais presumem, a China, na era da reforma, operou por meio do “autoritarismo fragmentado”.135 A multiplicação global de zonas ajudou a criar um mundo de “um país, muitos sistemas”. Visto dessa maneira, o híbrido de Hong Kong era estranho apenas no sentido de que o futuro era estranho, uma prova do fato de que a passagem da era do império para a era da nação não foi unilateral.

			Uma terceira história que contamos é de que o capitalismo, em que pesem todos os seus defeitos, produz coisas úteis para os humanos. Mas isso é sempre verdade? Alguns aspectos que não apareceram no Índice de Liberdade Econômica do Mundo foram melhorias na produtividade, na natureza do investimento, no nível de desemprego, na seguridade social, no bem-estar da população ou na igualdade econômica — em suma, todas as coisas que possibilitam aos habitantes de um território vivenciarem a liberdade econômica em sua vida cotidiana. Se medissem essas coisas, Hong Kong teria figurado em posição bem diferente.

			A concentração de riqueza é gritante. O patrimônio líquido dos dez maiores bilionários de Hong Kong representa 35% de seu pib, em comparação com 3% dos Estados Unidos.136 Desde sua fundação, Hong Kong era menos um mercado de livre concorrência aberto a todos os produtores, comerciantes e empresas do que uma economia controlada por um punhado de casas comerciais — e, mais tarde, conglomerados familiares e magnatas — com um relacionamento amigável e oportunista com o governo.137 Estudos indicam que “as dez maiores famílias em Hong Kong controlavam cerca de um terço do setor corporativo”.138 Menos celebrado do que o Índice de Liberdade Econômica foi o fato de que Hong Kong encabeçava o “índice de capitalismo de compadrio” da revista The Economist.139 Era um paraíso capitalista com pouca concorrência. A inexistência de impostos sobre heranças significa que a riqueza é dinástica e instiga pouco interesse em se contestar o status quo. Thomas Piketty e Li Yang descobriram que os 15% mais abastados em Hong Kong eram os menos propensos a apoiar movimentos em prol de mais democracia.140

			No fim das contas, a essência do modelo de Hong Kong não era uma ideia abstrata de liberdade econômica. Em vez disso, foi a demarcação legal de um pequeno território com pouca ou nenhuma democracia e um estreito conluio entre um clube restrito de elites empresariais e o governo para capitalizar o mercado cativo por meio da máxima abertura econômica e do valor crescente de terra escassa.

			Foram precisamente essas características que seriam levadas para o coração do império — transformando Londres na gêmea distante de Hong Kong.

			
				
					* Sem tradução em português, o termo sweatshop define locais de trabalho caracterizados pelo desrespeito a direitos fundamentais dos funcionários, como imposição de jornadas exaustivas, péssimas condições de higiene e segurança, punições excessivas por pequenas falhas, salários irrisórios etc. Muitas vezes, representam uma continuação da própria residência do trabalhador, albergando diversas famílias aglomeradas. (N. T.)

				

				
					** O autor se refere ao sistema de assistência social e emprego vitalício garantido, instaurado com a vitória da Revolução Chinesa em 1949; conhecido pela expressão idiomática chinesa “tigela de ferro de arroz”, o sistema determinava que cada unidade de trabalho urbana (danwei) deveria prover aos seus trabalhadores as condições sociais para o seu desenvolvimento, como moradia, alimentação, assistência médica, educação, lazer e aposentadoria. (N. T.)

				

				
					*** A partir do fim de setembro daquele ano, e nas semanas subsequentes, manifestantes foram às ruas para exigir o direito de escolher diretamente seus representantes políticos. A fim de se protegerem das bombas de gás, portavam guarda-chuvas, daí o nome do movimento. (N. T.)
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